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Processo n.º: TCE/006790/2020
Natureza: Aposentadoria
Origem: Superintendência de Previdência do Estado da Bahia - SUPREV
Relator: Substituto de Conselheiro Auditor Sérgio Spector

DECISÃO MONOCRÁTICA: 001208/2020

EMENTA:  Aposentadoria  compulsória  com  proventos  proporcionais.  Portarias
concessórias de aposentadoria. Apreciação dos Atos Aposentadores conforme a Lei.

Vistos, etc.

Considerando  o  disposto  na  Resolução  n.º  043,  de  18/04/2017,  que  alterou  o
Regimento  Interno  deste  TCE,  após  apreciação para fins  de registro,  reconheço a
legalidade  das  Portarias  concessórias  de  aposentadoria,  a  seguir  relacionadas,  do
quadro de pessoal da Secretaria de Educacão do Estado da Bahia (SEC), a partir da
data de publicação dos atos originais:

Parte/
Responsável

Órgão Cadastro Ato Data
Publicacão

Data
Aposentadoria 

Maria de Lourdes 
Conceição 
Modesto de 
Souza

SEC 113178774 2616 25/07/2019 04/12/2010

As  melhorias  posteriores  à  data  das  inativações  deverão  ser  incorporadas  aos
proventos da inatividade, independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador 08 de Outubro de 2020

Sérgio Spector
Substituto de Conselheiro Relator

Tomei conhecimento:

Erika de Oliveira Almeida
Representante do Ministério Público de Contas

Processo: TCE/006781/2020
Natureza: Pensão Previdenciária
Origem: Secretaria da Administração do Estado da Bahia – SAEB
Servidor: Hilário da Silva
Beneficiária: Marinalva Dias da Silva
Relatora: Conselheira Carolina Matos Alves Costa

DECISÃO MONOCRÁTICA N.º:01239/2020

EMENTA: Concessão de Pensão para dependente de ex-servidor. Apreciação do Ato
conforme a lei.

Vistos, etc.

Considerando  o  disposto  na  Resolução  nº  043,  de  18/04/2017,  que  alterou  o
Regimento  Interno  deste  TCE,  após  apreciação para fins  de registro,  reconheço a
legalidade  da  Portaria  nº  191571/2020,  publicada  no  D.O.E.  de  08/05/2020
(ref.2475016-3), que deferiu o pedido de pensão “Post Mortem”, em favor de Marinalva
Dias  da  Silva,  viúva  do  ex-servidor  Hilário  da  Silva,  matricula  nº  30.114.308  da
Policia Militar da Bahia.

As  melhorias  posteriores  deverão  ser  incorporadas  às  pensões  previdenciárias,
independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador 26 de Outubro de 2020

Carolina Matos Alves Costa
Conselheira Relatora

Tomei Conhecimento:

Erika de Oliveira Almeida
Representante do Ministério Público de Contas

ATOS ADMINISTRATIVOS

PRESIDÊNCIA

ATO Nº 096, DE 28 DE OUTUBRO DE 2020.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, em face do quanto estabelecido no art. 13 da
Resolução nº 008,  de 11 de fevereiro  de 2014,  e da indicação do Conselheiro
corregedor aprovada na Sessão Plenária realizada em 27 de outubro de 2020, 

RESOLVE:

Nomear a Comissão de Ética dos Servidores do Tribunal de Contas do Estado da
Bahia para o biênio 2020/2021 composta pelos seguintes membros titulares: JOSÉ
RAIMUNDO  BASTOS  DE  AGUIAR,  que  a  presidirá,  LUCIANO  CHAVES  DE
FARIAS e  DANIEL  GOMES  ARRUDA e  como  suplentes  MAIANA MORAES
BRITO CERQUEIRA COSTA, DENILZE ALENCAR SACRAMENTO e EDMILSON
SANTOS GALIZA.

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente

ATO Nº 097, DE 28 DE OUTUBRO DE 2020.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, em face do quanto estabelecido no art. 9º da
Resolução nº 005, de 11 de fevereiro de 2014, e considerando o sorteio realizado
na Sessão Plenária de 27 de outubro de 2020, RESOLVE:

Nomear a Comissão de Ética dos Membros do Tribunal de Contas do Estado da
Bahia,  composta  pelos  Excelentíssimos  Senhores  Conselheiros  INALDO  DA
PAIXÃO SANTOS ARAÚJO, que a presidirá, CAROLINA MATOS ALVES COSTA
e JOÃO BONFIM, para o biênio 2020/2021.

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente

ATO Nº 098, DE 28 DE OUTUBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, consoante deliberação na Sessão Plenária
de 04 de fevereiro de 2020 e conforme disciplina o § 1º do artigo 3º da Resolução
nº 164, de 10 de dezembro de 2015, RESOLVE designar a Comissão indicada pela
Exma. Conselheira  CAROLINA MATOS ALVES COSTA,  Relatora das Contas a
serem prestadas pelo Exmo. Sr. Governador do Estado da Bahia, referentes ao
exercício  de 2020,  composta  pelos servidores  JOSÉ RAIMUNDO BASTOS DE
AGUIAR,  Superintendente  Técnico,  BRUNO  MASCARENHAS  DA  SILVEIRA
VENTIM,  DENILSON MARTINS MACHADO,  YURI  MOISÉS MARTINS ALVES,
ANTÔNIO LUIZ CARNEIRO,  JOSÉ LUÍS GALVÃO PINTO BONFIM,  MAURÍCIO
SOUZA FERREIRA e  MARCOS ANDRÉ SAMPAIO DE MATOS, Coordenadores
de Controle Externo, ANTÔNIO JOSÉ JESUS DOS SANTOS e JOSIMEIRE LEAL
DE OLIVEIRA, Gerentes de Auditoria,  JOSUÉ LIMA DE FRANÇA, Auditor,  RITA
DE CÁSSIA DE ARAÚJO MELO, Auditor Estadual de Controle Externo, AUGUSTO
GONÇALVES  DE  SOUSA,  Gerente  de  Informações  Estratégicas  e  Apoio  à
Auditoria, NEUZA ADORNO FARIAS, Gerente de Biblioteca e Documentação, ANE
GLEIDE DA CONCEIÇÃO DE ARAÚJO,  Assistente Especializado de Biblioteca,
ANTONIO  MARCOS  CERQUEIRA  NAVARRO,  Assessor  de  Comunicação,
CRISTIANO  PEREIRA  RODRIGUES,  Assessor  Especial,  ALINE  KAZUKO
SONOBE, GABRIEL FERREIRA DA FONSECA, MARIANA SANTOS COUTINHO
DA  SILVA,  ORLANDO  RUFINO  MARTINS,  PATRÍCIA  ROCHA  DOURADO
MARQUES, RAIMUNDO  FERREIRA  MERCÊS,  THAIZ  SILVEIRA  BRAGA,
TICIANA CARVALHO COELHO,  VIVIANE BRITTO DANTAS RIBEIRO e  MARIA
APARECIDA SILVA DE MENEZES, Assessores de Gabinete de Conselheiro, sob a
coordenação  desta  última,  para  o  assessoramento  à  Relatora  no  exame  das
referidas Contas.

GILDÁSIO PENEDO FILHO 
Conselheiro-presidente 

ATO Nº 099, DE 28 DE OUTUBRO DE 2020.

Dispõe  sobre  a  segunda  etapa  do
Retorno  Gradual  das  Atividades
Presenciais no âmbito do TCE/BA.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais;
 
CONSIDERANDO  a necessidade de que sejam asseguradas condições para a
gradual  e sistematizada retomada das atividades presenciais, compatibilizando-a
com a preservação da saúde de Conselheiros, Procuradores do Ministério Público
de Contas, servidores, estagiários, colaboradores, agentes públicos, advogados e
público interessado em geral;

CONSIDERANDO o monitoramento da curva de transmissibilidade da COVID-19
no município de Salvador;

CONSIDERANDO o reconhecimento, pela Sociedade Brasileira de Pneumologia e
Tisiologia – SBPT e pela Organização Mundial de Saúde – OMS, quanto à eficácia
do uso de máscara facial, como medida de redução da contaminação pelo Novo
Coronavírus;

CONSIDERANDO a obrigatoriedade dos órgãos e entidades públicas e privadas de
evitar a propagação da COVID-19; 

CONSIDERANDO  os critérios da OMS (Organização Mundial  de Saúde) para a
redução da rigidez do isolamento social e as recomendações técnicas oferecidas
pelas autoridades sanitárias do país, em especial o Ministério da Saúde, a Agência
Nacional de Vigilância Sanitária e a Secretaria Estadual de Saúde,
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RESOLVE:

Art. 1o Autorizar a segunda etapa do retorno gradual e controlado das atividades
presenciais na sede do TCE/BA, mantendo-se o expediente presencial no horário
das 8:30h. às 12:30h. e complemento da carga horária em trabalho a distância,
ficando  o  presencial  em  escalas  de,  no  máximo,  50%  do  pessoal  lotado  nas
Unidades, conforme o disposto a seguir:

I – A Gerência de Biblioteca e Documentação (GEBID) passará a funcionar com
expediente interno no horário das 8:30h. às 12:30h., com atendimento simultâneo
de até 2 (duas) pessoas durante esta etapa do Protocolo de Retomada;

II  – Será permitido o acesso do público externo ao Protocolo nesta etapa, sem
prejuízo dos canais já instituídos para atendimento ao público (protocolo virtual,
telefone, WhatsApp e e-mail);

III – Será permitido o acesso de Jurisdicionados e seus representantes nesta etapa
presencial,  sem prejuízo  dos  canais  já  instituídos  para  atendimento  ao  público
(protocolo virtual,  telefone, WhatsApp e e-mail),  mediante agendamento com as
unidades de destino;

IV – Nesta etapa, as seguintes atividades permanecerão em trabalho a distância:
• Sessões Plenárias;
• Sessões das Câmaras.

V – Retomam as atividades presenciais as unidades Equipes das Coordenadorias
de  Controle  Externo  e  das  Gerências  de  Auditoria,  Superintendência  Técnica
(SUTEC) e Núcleo de Inteligência e Informações Estratégicas (NIE), Gerência de
Protocolo  (GEPRO),  Escola  de  Contas  Conselheiro  José  Borba  Pedreira  Lapa
(ECPL), Diretoria de Gestão Estratégica (DGE), Comissão Permanente de Licitação
(COPEL),  CEDASC  e  Ouvidoria,  conforme  escala  pré-definida,  facultado  aos
gestores dessas e demais unidades ajustar internamente com suas equipes, qual
será a frequência presencial;

VI – Retornam às suas atividades presenciais os servidores que possuam filhos
menores de 6 anos e aqueles que residam com pessoas que integram os grupos
de risco;

VII – Fica mantida a exigência dos chefes imediatos das unidades elaborarem as
escalas  semanais  de  trabalho  e  encaminhá-las  à  Gerência  Administrativa
(GERAD);

VIII  – Os servidores portadores de comorbidades deverão comprovar a situação
através de relatório do seu médico assistente junto ao SERAS, que encaminhará a
informação ao setor de sua lotação. Este encaminhamento deverá ser realizado por
meio eletrônico.

Art. 2º Permanecem inalteradas as disposições estabelecidas no Ato nº 91/2020
não contrárias a este instrumento.

Art.  3º A qualquer  momento  poderão  ser  novamente  revistas  as  medidas  do
Protocolo de Retomada das Atividades Presenciais, visando à proteção da saúde
coletiva e individual.

Art. 4º Este  Ato  entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas
disposições em contrário.

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente

A marca do Tribunal  de Contas do Estado da Bahia (TCE) é composta de dois
triângulos encerrados por barras horizontais. A distribuição das figuras geométricas
sugere a simetria de uma balança, símbolo da justiça, e, por que não dizer, do
equilíbrio  orçamentário  e  das  contas  públicas.  As  barras  representam o  papel
fiscalizador  do  TCE,  órgão  auxiliar,  para  fins  de  controle  externo,  do  Poder
Legislativo.  

Diário Oficial
Eletrônico

do tribunal de contas do Estado

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
www.tce.ba.gov.br

eDOTCE
Documento assinado eletronicamente

Utilizando certificação digital da ICP-Brasil




